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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA CONTRATO Nº ...........
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E A ................... 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu ................., portador do CPF nº ................, RG nº ................, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, .................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecido ......................, inscrita no CNPJ sob o nº ......................, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por ..........................., portador do CPF nº ..............., R.G...................., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002,  no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade .............., sob o nº ..............., e no que consta do processo administrativo nº 24.542/2011-8, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na contratação de serviços para implantação e operação de um sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético, gerenciando e intermediando as transações entre este Regional e empresas fornecedoras de combustíveis no abastecimento dos veículos pertencentes a nossa frota e aos que vierem a ser adquiridos na vigência do Contrato; 
1.2 O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado pela contratada deverá constituir-se em um sistema de gestão integrado a um sistema de pagamento do abastecimento de combustíveis, sendo que os veículos terão seu próprio cartão magnético; 

1.3 Cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma a solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato do abastecimento, e coíba com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO
2.1 São partes integrantes deste termo como se aqui estivessem integralmente transcritos:

· O Edital do .................. nº ............ e anexos;

· A proposta assinada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 O presente contrato vigerá da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2012, sendo improrrogável.

CLÁUSULA QUARTA - SISTEMÁTICA DE ABASTECIMENTO

4.1 O TRT7ª fornecerá à CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o cadastro completo e atualizado dos veículos e condutores, contendo os seguintes dados: 

• Placa; 

• Marca; 

• Tipo; 

• Chassi; 

• Combustível; 

• Ano de fabricação; 

• Capacidade do tanque; 

• Hodômetro; 

• Nome e registro funcional dos condutores. 
4.2 O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis, sendo que, para tal, os veículos terão seu próprio cartão magnético e cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas; 

4.3 O sistema contratado deverá permitir o bloqueio / desbloqueio / troca de senha em tempo real para gerenciamento, acompanhamento e ações pró-ativas por parte da CONTRATANTE; 

4.4 A recuperação e o processamento das informações relativas às operações realizadas por cada um dos veículos deverão ser descentralizadas e automáticas, quando do retorno dos veículos ao TRT7ª; 

4.5 O Tribunal deverá estabelecer para cada veículo da sua frota um limite de crédito, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do fiscal do Contrato. Os atendimentos realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito serão de total responsabilidade da CONTRATADA; 

4.6 A rede de postos credenciada deverá estar equipada para aceitar transações e processos de contingência para finalização da transação; 

4.7 O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

• Identificação do posto (Nome e Endereço); 

• Identificação do veículo (placa); 

• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 

• Tipo de Combustível; 

• A data e hora da Transação; 

• Quantidade de litros; 

• Valor da operação.

CLÁUSULA QUINTA - DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
5.1 A CONTRATADA deverá implantar o Sistema no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

5.2 O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende as seguintes atividades: 

• Cadastramento dos veículos; 

• Definição da logística da rede de postos credenciados; 

• Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos; 

• Fornecimento, ao TRT7ª, dos dados cadastrais da rede de postos credenciados; 

• Treinamento dos condutores e gestores; 

• Fornecimento dos cartões para os veículos. 

5.3 O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos e os Cartões, da CONTRATADA compreendem: 

a) registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para consulta via WEB, propiciando informações da data e hora do abastecimento;

b) emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e consumo específico por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados; 

c) parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características dos veículos e equipamentos automotivos; 

d) o fornecimento gratuito dos cartões magnéticos de cada veículo da frota atual e dos que vierem a ser adquiridos;

e) o cancelamento imediato do cartão, para os casos de perda ou extravio; 

f) identificação do condutor no momento do abastecimento através da senha pessoal; 

g) os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução tecnológica utilizada pela CONTRATADA, os quais deverão ser disponibilizados, se necessário, para o TRT7ª sem qualquer ônus. 

5.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Abastecimento em níveis de acessos compatíveis ao modelo definido pelo TRT7ª; 

a) o TRT7ª deverá estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do acesso ao Software de Gestão de Abastecimento a cada Setor, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades; 

5.5 Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 
a) relação dos veículos e equipamentos automotivos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível e ano de fabricação; 

b) histórico das operações realizadas pela frota contendo: 

• Data; 

• Hora; 

• Identificação do estabelecimento; 

• Identificação do condutor; 

• Identificação do veículo (placa); 

• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 

• Combustível adquirido; 

• Quantidade em litros adquiridos; 

• Valor total da operação em R$ (reais); 

c) quilometragem percorrida por veículo; 

d) histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo TRT7ª; 

e) histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

f) preço médio pago por tipos de combustível consumidos pela frota; 

g) volume de gastos realizados por tipos de combustível; 

h) indicação dos veículos que apresentarem distorções em termos de quilometragem e consumo de combustíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DA REDE DE POSTOS CREDENCIADOS
6.1 A CONTRATADA deverá possuir, em Fortaleza, pelo menos 10 (dez) postos credenciados para abastecimento de gasolina, etanol e óleo diesel, localizados dentro de uma distância máxima de 3 (três) quilômetros, percorridos de carro, contados a partir da sede deste Regional: Av. Santos Dumont, 3384 
6.2 INTERIOR E REGIÃO METROPOLITANA: A CONTRATADA deverá possuir pelo menos 1 (um) estabelecimento credenciado dentro do perímetro urbano das cidades de Aracati, Baturité, Caucaia, Crateús, Crato, Iguatu, Juazeiro do Norte, Limoeiro do Norte, Maracanaú, Maranguape, Pacajus, Quixadá, Sobral e Tianguá;

6.3 Nas demais cidades que, porventura, possam vir a sediar Varas ou Postos Avançados da Justiça do Trabalho, a contratada terá 30 (trinta) dias, contados a partir da data da solicitação, para credenciar novos postos; 

6.4 A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados pelo valor efetivamente consumido. Não respondendo, em nenhuma hipótese, o TRT7ª, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento; 

6.5 O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do TRT7ª, deverá ser efetivado pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da solicitação; 

6.6 A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede de postos credenciados objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização dos equipamentos, horários de funcionamento, presteza no atendimento, etc.

6.7 A CONTRATADA deverá acompanhar a divulgação dos postos autuados e/ou interditados pela Agência Nacional de Petróleo-ANP por problemas de qualidade do combustível fornecido, e comunicar imediatamente ao gestor do contrato formalizado com o TRT7ª; 

6.7.1 Caso algum dos postos credenciados pela CONTRATADA constar da relação divulgada pela ANP no item supra, a mesma deverá providenciar, se necessário, o novo credenciamento para substituir o anterior no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
7.1 A execução do serviço objeto deste contrato abrangerá, em média, anualmente, o valor total de R$ ............. (....................), sendo R$ .............. (..................) em litros de combustíveis, entre gasolina, etanol e diesel e R$ ............ (.....................) para o gerenciamento informatizado do Sistema (baseado na taxa: ......% de taxa percentual de administração), conforme planilha que segue:

7.2 – CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS

	COMBUSTÍVEL
	GASOLINA
	DIESEL
	ETANOL

	QUANTIDADE ESTIMADA 12 MESES 
	
	
	

	CUSTO LITRO
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	VR. ESTIMADO 12 MESES
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	Custo estimado consumo: R$ 

	Taxa de administração: .....%  (R$ ..........)

	Custo total do item: R$...............


7.3 Na taxa de administração deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem como todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste contrato. 

7.4 Não caberá qualquer tipo de reajuste à taxa de administração supra mencionada. 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 O objeto deste certame será recebido mensalmente em duas etapas:

a) provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal, referente aos serviços prestados no mês anterior.

b) definitivamente, em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo.

8.2 O recebimento dos produtos não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do produto verificados posteriormente.
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1 O pagamento será efetuado mensalmente, em até 5 (cinco) dias úteis, na conta bancária fornecida pela empresa, após apresentação das notas fiscais/faturas devidamente atestadas pela fiscalização, acompanhadas da segunda via do comprovante de fornecimento, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais).
9.2 A CONTRATADA deverá emitir uma Nota Fiscal/Fatura detalhando o valor total dos combustíveis fornecidos no período e o respectivo valor dos serviços prestados; 

9.3 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor correspondente ao total dos combustíveis fornecidos, acrescido do valor correspondente à aplicação da taxa percentual de administração pactuada na licitação sobre a fatura mensal. 

9.4 Os valores a serem efetivamente pagos para cada tipo de combustível e de administração serão: 

I – PARA OS COMBUSTÍVEIS: o somatório das operações realizadas, pelo preço à vista constante da bomba a cada abastecimento, limitado à média de preço publicada pela Agência Nacional de Petróleo-ANP no sítio www.anp.gov.br, no mês da demanda, para o Município de Fortaleza;

II – PARA A ADMINISTRADORA: pelos serviços de gerenciamento para o abastecimento dos veículos, com utilização de um sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético, será pago à administradora uma taxa percentual incidente sobre os valores das faturas de fornecimento de combustíveis, conforme inciso I retro. 

9.5 Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na Conta Corrente nº ............, do Banco ................, Agência .............., cujo titular é a CONTRATADA.

9.6 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na agência.

9.7 Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a este Órgão, constante das rubricas ................. atividade ..................... 

Nota de Empenho nº.......................
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Chefe do Setor de Transporte. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 
11.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo;
11.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, verificar mensalmente, por ocasião do recebimento da fatura, o preço médio por combustível divulgado pela ANP para o Município de Fortaleza, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

11.4 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

11.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone 3388.9388.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obriga-se a CONTRATADA a:
a) Organizar, manter e administrar rede de estabelecimentos, nos municípios-sede das Varas do Trabalho no Estado do Ceará, que aceite como forma de pagamento os cartões eletrônicos contratados, na quantidade necessária para melhor atendimento; 

b) Efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, os pagamentos devidos aos estabelecimentos com os quais mantém convênios; 

c) Tomar providências imediatas para sanar problemas oriundos da utilização dos serviços prestados pelos estabelecimentos conveniados; 

d) Fornecer, sem ônus adicional para a Contratante, os cartões eletrônicos (inclusive 2ª via se necessário), na quantidade equivalente à frota do TRT7ª (atualmente trinta veículos com previsão aumento da frota); 

e) Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal do Contrato, inerente ao objeto da contratação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Prestar os serviços objetos da presente licitação, obedecendo às disposições legais e regulamentos pertinentes; 

h) Indicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail para contato com a Contratada, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 

i) Manter atualizada a relação de postos com as quais mantenha convênio; 

j) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto aos serviços contratados; 

k) Emitir relatórios mensais, que permitam a administração e gerenciamento do objeto do contrato; 

l) Apresentar Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, discriminando em separado os materiais e os serviços utilizados no período; 

m) A Contratada deverá implantar o Sistema no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir da assinatura do Contrato. 

n) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

o) O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1 O CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:
a) Emitir a Nota de Empenho;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

c) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados e/ou prepostos da Contratada às dependências deste Tribunal relacionadas à execução do serviço;
d) Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1 Se, convocada dentro do prazo de validade da proposta, a CONTRATADA não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, e será descredenciado do SICAF, por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e nas demais cominações legais.

14.2 O atraso injustificado no início da prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor estimado do contrato.

14.3 Além das sanções previstas nos itens acima, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa no percentual de 1%(um por cento) por ocorrência, sobre o valor da fatura do mês a ser pago, na hipótese de entrega irregular do objeto do contrato, quer quanto à forma, ao tempo ou ao lugar, ou nos demais casos de descumprimento a este Termo;    

c) multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, nas hipóteses de inexecução do Contrato;
14.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

14.5. As penalidades previstas neste Contrato poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstância fundamentais.

14.6 As multas acima previstas não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

14.7. O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

15.3. A rescisão de que trata este instrumento, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 O presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União da contratante, de conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

17.2 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, à exceção do item 11.2 da Cláusula Décima Primeira, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

17.3 Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
            E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em quatro vias de igual teor e forma para um só efeito legal.

                Fortaleza,         de                       de            .

TRT 7ª REGIÃO

CONTRATANTE

CONTRATADA
